Comarca da Capital – 5ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0130007-97.2008.8.19.0001 (2008.001.127860-7)
S E N T E N Ç A SOLANGE JOAQUIM DE LIMA DOS SANTOS ajuizou ação pelo rito ordinário em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA pleiteando, na qualidade de viúva e beneficiária do ex-servidor Alcyone Astral Menezes dos Santos, falecido em 20.05.06, o pagamento de pecúlio post mortem. Afirma a Autora que, apesar do requerimento administrativo, a verba relativa ao pecúlio post mortem não teria sido disponibilizada pela Autarquia Ré. O pedido de gratuidade de justiça foi indeferido à fl. 16. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 28/39, argüindo, em preliminar, a sua ilegitimidade para figurar na presente demanda. No mérito, alega a inconstitucionalidade e ilegalidade do pagamento de pecúlio post mortem por entidades previdenciárias, haja vista as recentes alterações constitucionais e a edição de lei nacional estabelecedora de normas gerais para os regimes próprios de previdência social. Aduz, ainda, na hipótese de serem ultrapassadas as questões em epígrafe, a necessidade de comprovação dos requisitos legais para a concessão do benefício ora requerido. Réplica apresentada às fls. 43/51. Parecer final do Ministério Público às fls. 53/56, opinando pela procedência do pedido autoral. Os autos vieram conclusos em 19.08.09. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Desnecessária a produção de outras provas, motivo pelo qual passo ao imediato julgamento do processo na forma do art. 330, I, do CPC. Inicialmente, impende afastar a preliminar de ilegitimidade passiva do Rioprevidência argüida na contestação. O Réu sustenta, com base no Decreto Estadual nº 32.725/03, ser atribuição da Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação o pagamento do pecúlio post mortem pleiteado na exordial. A Lei Estadual nº 285/79, em seu art. 26, II, 1 e 45, dispõe acerca do benefício post mortem pretendido, determinando que a responsabilidade pelo pagamento é do Réu. Considerando que o Decreto 32.725/03 é ato do poder executivo, com mero poder regulamentar, por certo que não pode ter revogado a Lei 285/79. Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, passo ao imediato exame do mérito. A alegação de não ter sido recepcionada a Lei que instituiu o pecúlio, merece ser refutada. A Constituição da República não revogou tal benefício e interpretar desta forma, excluindo direito, não se apresenta em consonância com a Carta Magna. Note-se que a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro se mostra pacífica em tal sentido, sendo que a vedação que estaria contida no art. 5º da Lei nº 9.717/98 não pode atingir os servidores que já contribuíram para a obtenção do pecúlio, sendo que este somente foi extinto no âmbito estadual com a edição da Lei Estadual nº 5.109/07. Assim, observa-se que o pedido formulado pela parte autora relativo ao pagamento do pecúlio deve ser deferido, uma vez que a Requerente preenche os requisitos necessários ao seu deferimento. Frise-se que a Lei nº 285/79, nos seus artigos 45 e 46, estabelece que o pecúlio deverá ser pago às pessoas designadas livremente pelo próprio segurado, admitindo que, na falta dessa designação, deverá ser observada uma ordem de preferência. Considerando que na peça de defesa apresentada pela Autarquia Ré não foi destacada a existência de beneficiário indicado pelo segurado Alcyone Astral Menezes dos Santos, deve-se observar a ordem de preferência prevista no art. 45, parágrafo primeiro da Lei ora em comento, sendo certo ser a viúva a primeira da ordem a ser seguida. Portanto, dúvida não há quanto à procedência do pedido deduzido na inicial. E, por fim, cumpre salientar que, para fins de compensação da mora, segundo a nova redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, pela Lei nº 11.960/09, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o Réu a pagamento do pecúlio post mortem, no valor correspondente a cinco vezes o valor do vencimento base de contribuição do mês do óbito do ex-servidor, acrescido da correção monetária desde a data do falecimento do segurado e dos juros da caderneta de poupança desde a citação. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). Sem custas, ante a isenção legal. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Após o transito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I Rio de Janeiro, 19 de agosto de 2009.
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